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    INTRODUÇÃO




    Para ser alguma coisa, para ser si mesmo e sempre um, é preciso agir como se fala; é preciso estar sempre decidido acerca do partido a tomar, tomá-lo com altivez e segui-lo sempre.




    (Rousseau, 1968, p. 13)




    A origem social acabou por compelir-me ao serviço público como professora e o “destino social” (BOURDIEU, 2010) converteu-se em vocação. Por pertencer a uma família de pouco capital econômico, tive que desistir do meu objetivo: fazer um curso na área da saúde. A família numerosa em que eu estava inserida tinha um perfil horizontalizado na veiculação da comunicação entre seus entes. Isto significa que aprendi o prazer da negociação pelo diálogo. Esse fato aguçou meu olhar, dando-me condições de, mais tarde, perceber a ineficiência ou a inexistência da palavra bem-dita, da comunicação nos grupos nos quais eu ia me agregando.




    Alguns questionamentos surgiram, no exercício do magistério, a partir do momento em que comecei a observar melhor o poder que as pessoas assumiam quando ocupavam cargos de gestão nas escolas públicas, ao mesmo tempo em que se enxergavam e se autodenominavam democráticas, não tinham atitudes que correspondessem ao discurso adotado, para além disso, a postura era autoritária. Alguns diretores valiam-se do poder da posição decorrente do cargo ocupado, intitulando-se democráticos para justificarem a realização de suas vontades pessoais. Independentes e contraditórios, não ouviam a opinião do grupo de professores, menos ainda a dos alunos. Poucos utilizavam o desenvolvimento de uma gestão mais democrática (entendendo democracia como processo) que promovesse e facilitasse a participação das pessoas que compunham a comunidade escolar.




    A grande maioria de professores, se questionados sobre o quesito “participação” nas escolas, terá como resposta retumbante de que é benéfica, louvável e necessária, e esse discurso parece satisfazer. Mas sabemos não ser tão simples assim. Como agregar as dimensões de discurso e prática e torná-las cultura de participação nas escolas? Há evidências, no currículo oficial praticado, que a participação não é contemplada e não faz parte do caráter acadêmico da escola.




    Educadores em geral comungam a ideia de que um dos objetivos da escola é formar cidadãos. Muitas vezes, adjetivam: cidadãos conscientes de sua função social. Aparentemente, essa intenção desvinculada de uma formação política pouco ou em nada muda a realidade dos alunos que sem informações e conhecimento não podem fazer suas escolhas verdadeiras naturalizando o que vivenciam e constroem um conceito de cidadania mais na direção de doação ou participação pelo viés de ação solidária e menos para o político de modo a capacitá-los à reflexão para influir e provocar mudanças individuais e coletivas. (MOURA, 2008)




    Afirma Gimeno Sacristán(2002) que o exercício da cidadania tem “uma dupla face: a individual e a grupal”(GIMENO SACRISTÁN, 2002, p. 147) o que significa que os sujeitos para além de se constituírem por uma própria identidade possam se responsabilizar e atuar em questões coletivas. Nesses nossos tempos de pandemia (2021) percebemos, claramente, que questões individuais se sobrepuseram às coletivas em situações fundamentais de proteção e manutenção à vida.




    Dessa forma, desejamos olhar mais de perto as ações dos educadores durante o processo educativo para a formação desse aluno cidadão e, ainda, quais mensagens explícitas ou ocultas a comunidade escolar comunica aos educandos para que essa formação social, a cidadã, ocorra.




    A Escola Pública de Ensino Fundamental no Município de São Paulo prevê a existência de instâncias organizadas sob a forma de colegiados. Isto constitui um modo necessário e legítimo de ação e conta com o amparo da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDBEN – 9394/96 (art. 14):




    Inciso II - Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: participação das comunidades escolares ou equivalentes. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm - Acesso em 02 de jul. de 2011)




    Em desdobramento da referida lei, o parecer do Conselho Estadual de Educação (CEE) 67/98 regulamenta os Conselhos de Escola, bem como os Conselhos de Classe e Série e Grêmio Estudantil. Emanando as Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais (Artigo 10, § II), determina ou recomenda a “constituição e funcionamento do conselho de escola, dos conselhos de classe e série, da associação de pais e mestres e do grêmio estudantil”, sendo que, em seu Artigo 12º, torna obrigatória a existência do grêmio estudantil:




    Artigo 12º - A escola contará, no mínimo, com as seguintes instituições escolares criadas por lei específica:




    I - Associação de Pais e Mestres;




    II - Grêmio Estudantil.




    Parágrafo único - Cabe à direção da escola garantir a articulação da associação de pais e mestres com o conselho de escola e criar condições para organização dos alunos no grêmio estudantil. (Grifos meus) http://www.ceesp.sp.gov.br/Pareceres/pa_67_98.htm Acesso em 27 abr. 2010.




    Em minha trajetória, testemunhei vários episódios, em reuniões de conselho de escola, em que a gestão cultivava a banalização e o menosprezo aos coletivos da escola e percebi a prática do uso desses coletivos para ratificar as decisões da equipe de direção. A gestão convidava a comunidade escolar para participar das decisões da escola, mas muitas vezes sem que os participantes soubessem que se tratava de uma participação passiva, que acontecia apenas para referendar o que já se havia decidido em uma “engenharia da unanimidade” (GRAEBNER apud APPLE, 2001, p. 19-21). Aliás isso é uma atitude comum: a de descentralizar as tarefas aos pais e educandos e centralizar as decisões à gestão, mas com ares de participação.




    Outro coletivo o Conselho de Classe (CC) é um espaço com valor educativo com os alunos que deveriam ser inseridos no processo de ensino e aprendizagem. Constitui-se como um rico espaço formativo aos alunos e a equipe de educadores: uma ação intencional e zelosa pela construção da identidade daqueles como cidadãos. No entanto, o que se vivencia é uma realidade díspar, na qual o Conselho de Classe tornou-se um cartório de queixas e sentenças para o alunado.




    Em decorrência dessas observações, a gravidade da situação revelava-se na incoerência da gestão dessas escolas valerem-se apenas da presença dos alunos, como pede a lei, para cumprirem e formarem, burocraticamente, seus coletivos como no Conselho de Escola (CE), mas, incoerentemente, permitirem a sua ausência no Conselho de Classe, momento que poderia ser reforçado o contrato entre educadores e educandos, entre ensino e aprendizagem.




    Furter (1967) argumenta, referendando a importância da função social da educação:




    [...] se a educação tem uma função social real, ela só atinge sua plena significação e sua eficiência através de uma retomada crítica de si mesma. A educação não pode acabar em uma moralidade que adaptaria o adolescente à sociedade e a sociedade ao adolescente, em um modus vivendi que ela precisaria redefinir incessantemente. Ela manifestará essa moralidade menos dramaticamente e mais positivamente, e aprofundará, procurando seu fundamento ético. A nosso ver o grande perigo da educação é tornar-se a manipulação do aluno, reduzido então a objeto de atividade do professor. (FURTER, 1967, p. 314-15)




    Se, por um lado, Furter (1967) mostrava-se temerário frente à possibilidade dos alunos tornarem-se meros objetos de atividades docentes, por outro preconizava a função social da educação que em nada se alinhava à adaptação do adolescente à sociedade, ao já existente. Furter (1967) já havia entendido que Educação é um ato que ocorre entre o passado e o futuro, dessa forma, educadores são aqueles que devem estar no hoje, no meio, mediando ações educativas e comunicando o passado às novas gerações, mas sem deixar de investigar o devir.




    Pude observar o trabalho realizado pela equipe de Gestão Democrática do Núcleo de Ação Educativa 13 (NAE 13) de 2001 a 2004, órgão intermediário entre Secretaria Municipal de Educação (SME) e Unidades Escolares, momento em que organizavam encontros para a instituição de Grêmios Estudantis nas escolas da região de São Mateus, São Paulo. As orientações que esta equipe emanava iam de encontro a forma de organização e ao modelo estabelecido sequenciado e protocolar de uma organização burocrática: reuniões iniciais, comissão pró-grêmio, aprovação do estatuto, inscrição das chapas, campanha, eleição e posse dos eleitos Por ser um órgão de classe dos alunos, a definição dos objetivos, a proposta de trabalho e a forma de organização desse coletivo deveria ser dos alunos, cabendo aos adultos que os acompanhavam ajudá-los com as informações necessárias.




    Desta forma, verifica-se que há dificuldades na instituição dos colegiados dos Conselhos de Escola, dos Conselhos de Classe e do Grêmio Estudantil, em uma perspectiva menos burocrática e mais democrática, além de haver uma dificuldade quase instransponível, imposta aos alunos, em terem o conhecimento para conquistarem o agrupamento organizado com seus pares para uma ação coletiva por meio de uma agremiação estudantil. Gimeno Sacristán e Pérez Gómez (1998) assinalam que o processo de socialização e preparo do aluno para uma vida cidadã é complexo, sinuoso, “marcado por profundas contradições e inevitáveis resistências individuais e grupais” (GIMENO SACRISTÁN e PÉREZ GÓMEZ, 1998, p. 19).




    É real o fato de que as gerações mais velhas devem ter responsabilidade na educação de novas gerações, isto implica que para além da transparência das informações não haja repressão de suas expressões, manifestações, agrupamento e descoberta. Conforme salientam Apple e Beane (2001):




    Numa comunidade autenticamente democrática, também se considera que todos os jovens têm o direito de acesso a todos os programas da escola e a seus frutos de valores. Por esse motivo os participantes de escolas democráticas procuram assegurar que a escola não coloque barreiras institucionais aos jovens. (APPLE e BEANE, 2001, p. 23).




    A falta de participação dos jovens pode, ainda, expressar a visão retrógrada de considerá-los incapazes de se organizarem, porquanto serem crianças e adolescentes, contribuindo, assim, para a constituição de alunos que, no futuro, se tornem desorganizados e sem mobilização política.




    O quadro exposto em muito se vincula às ações das escolas que, de um modo geral, se isentam do compromisso de formarem os alunos para o exercício da cidadania, apesar de defenderem que cumpram sua função social por meios de seus documentos oficiais, planos de aula e planejamentos. De uma maneira geral as escolas registram um desejo da construção de cidadãos, participativos, críticos, autônomos, coletivos, mas não sabem ao certo como desenvolver isso por intermédio de suas ações e seguem reproduzindo a forma como foram tratados em seu próprio passado julgando ser o correto. Dessa forma, as ações autoritárias se mimetizam ao ensino e aprendizagem tradicionais que se perenizam no interior das escolas.




    Gosto da ideia da ascensão por intermédio de uma escada: subir uma escada é uma progressão, no entanto há um corrimão como “tradição” para nos sustentar durante a subida. Portanto não abolimos a tradição. A tradição não é ruim e não desejamos extirpá-la, o que não desejamos é o autoritarismo e o atraso se fazendo passar por tradição.




    Nesse contexto, a contradição estava revelada. Entretanto, necessitava de melhor embasamento para compreender melhor esses mecanismos e adensar as poucas pesquisas existentes sobre a condição passiva dos alunos nas escolas.




    Em função do anteriormente exposto, ingressei no programa de estudos de pós-graduação strictu sensu, sabendo, a priori, que queria investigar a pseudodemocracia alardeada por muitas escolas, mas, sobretudo, com a intenção de pesquisar a fraca participação do alunado no processo de sua própria construção no universo social.




    Minha experiência docente, agregada aos estudos na pós-graduação, fez-me observar, por um lado, o modo protocolar, tarefeiro e, de certa forma, descomprometido da gestão de diferentes escolas ao tratarem as iniciativas dos alunos na formação de seu próprio colegiado. Por outro lado, questionava-me acerca das possibilidades de ações de um Grêmio Estudantil como prática educativa, contribuição e exercício aos alunos para o ingresso a um mundo adulto com consciência dilatada de sua participação em uma vida cidadã.




    Por causa dos alunos, elegi o Grêmio Estudantil como minha causa - e esta passou a ser meu foco de pesquisa.




    Definido o foco, propus-me a investigar a constituição e a atuação de um Grêmio Estudantil, pós LDBEN/96, incidindo as análises nas séries finais do segundo ciclo (do 6º ao 9º ano) de uma Escola Pública Municipal de Ensino Fundamental (EMEF) de um bairro periférico da zona leste da cidade de São Paulo. Escolhi o local mencionado por ter sido informada por colegas de que aquela escola tinha um colegiado de alunos atuando como Grêmio Estudantil, sendo que os professores e a direção da escola acompanhavam os trabalhos dos alunos, zelando pela formação política e cidadã: capacidade de reflexão, escolhas com certo grau de autonomia, liberdade para a expressão de sua própria identidade e de projetos pessoais, coletivos e mudanças no cotidiano transformando a própria realidade (GIMENO SACRISTÁN, 2001).




    O movimento estudantil brasileiro tem sido foco de análises de pesquisadores brasileiros, especialmente no que se refere à sua participação política em torno dos grandes problemas nacionais. Concentram-se no ensino superior, como atestam diversos trabalhos de mestrado e de doutorado do Banco de Teses da CAPES (Brasil. MEC. CAPES, 2011). Por meio de busca no modo “expressão exata”, foram localizadas duzentas e seis produções. Todavia, apenas onze focavam no estudo do movimento secundarista (Pereira, 1991; Hauer, 2007; Fernandes, 2001; Moura, 2008; Moreira, 2001; Botelho, 2006; Silva, 2009a; Souza, 2005; Pescuma, 1990; Silva, 2009b; Perez, 2007).




    Dentre essas, quatro investigaram o movimento secundarista em geral (Pereira, 1991; Botelho, 2006; Silva, 2009b; Perez, 2007), duas analisaram a participação política de alunos em dois colégios (Hauer, 2007; Silva, 2009a) e apenas cinco fizeram alguma referência ao Grêmio Estudantil (Fernandes, 2001; Moura, 2008; Moreira, 2001; Souza, 2005; Pescuma, 1990).




    Por meio da palavra-chave “Grêmio Estudantil” (no modo “todas as palavras”) foram localizadas, além das incluídas na busca de “movimento estudantil”, mais oito produções, sendo que apenas quatro investigaram, diretamente, os Grêmios Estudantis (Carlos, 2006; Martins, 2010; Sá, 2004; Ferreira, 2002), enquanto que as demais tiveram como foco a participação de estudantes na vida escolar, com o Grêmio Estudantil como um dos aspectos a ser investigado (Mello, 2003; Correa, 2007; Leles, 2007; Sanches, 2006).




    Pesquisas desenvolvidas por Giovinazzo (2003), Ferreira (2002) e Pescuma (1990) convergem na seguinte conceituação:




    Em se tratando do Grêmio Estudantil, analisando os trabalhos desenvolvidos sobre o tema (cf. Pescuma, 1990; Camargo, 2002; Giovinazzo Jr., 2003), o que se constata é que, a partir do momento em que aos estudantes é concedida a “autonomia” (no que diz respeito à questão legal – cf. lei federal nº 7.398 de novembro de 1985), essa organização passa a ser manipulada e considerada como algo à parte do sistema escolar, ficando os alunos à mercê da boa vontade da direção da escola ou de professores que possam esclarecer-lhes sobre como proceder para participar dessa organização (Carlos, 2006, p. 33).




    Reconhecendo a importância de fazer emergir a discussão sobre o tema protagonismo juvenil por intermédio de uma organização estudantil, percebe-se a lacuna existente. A intenção primordial é dar prosseguimento às pesquisas.




    A reflexão sobre a relação entre as ações do Grêmio Estudantil de uma Escola Municipal de Ensino Fundamental de São Paulo e a função social da escola gerou a seguinte indagação, que consubstancia o problema desta pesquisa:




    ✓ Qual é a relação entre as ações de um Grêmio Estudantil de uma Escola Municipal de Ensino Fundamental de São Paulo com o processo de formação para a cidadania dos alunos?




    Três questões decorrem da indagação acima:




    ✓ Quais são as atividades desenvolvidas pelo Grêmio Estudantil de uma Escola de Ensino Fundamental e que tipo de preocupação dos jovens elas expressam?




    ✓ Quais são as relações mantidas entre o Grêmio Estudantil e as instâncias de gestão da escola e o que elas expressam?




    ✓ Quais são as iniciativas da escola em relação ao Grêmio Estudantil e o que elas expressam?




    Para responder a estes questionamentos, recorri aos teóricos Apple e Beane (2001), Apple (1989, 2006) e Gimeno Sacristán (1999, 2001, 2002), Gimeno Sacristán e Pérez Gómez (1998) além das contribuições de teses e dissertações analisadas e de outros autores.




    Elenquei como objetivo geral da pesquisa:




    ✓ Verificar qual a relação entre as ações de um Grêmio Estudantil de uma Escola Municipal de Ensino Fundamental de São Paulo com o processo de formação para a cidadania dos alunos.




    A partir deste objetivo geral, desdobram-se três objetivos específicos:




    ✓ Verificar se as atividades realizadas pelo Grêmio Estudantil se voltam mais para o campo cultural, do lazer e da recreação, ou para o da participação na escola, na comunidade e no meio social;




    ✓ Identificar e analisar a participação do Grêmio nas instâncias gestoras da escola; e




    ✓ Verificar se as iniciativas da escola em relação ao Grêmio expressam a perspectiva de ampliação da participação política dos alunos ou de controle e subordinação.




    Este estudo lança, também, a seguinte hipótese: o exercício do Grêmio Estudantil, em uma Escola de Ensino Fundamental de São Paulo, é um espaço mais em direção à tutela pelos educadores do que para formação política dos educandos no sentido de que eles desenvolvam criticidade e autonomia para a resolução de problemas individuais ou coletivos.




    Este trabalho está estruturado em três capítulos. O primeiro, “O Grêmio Estudantil: Organização, Trajetória e Contribuições Teóricas”, contempla a legislação referente ao Grêmio Estudantil e os teóricos que fundamentam a pesquisa. O segundo, “Procedimentos de Pesquisa”, focaliza o caminho utilizado para a pesquisa empírica, os dados obtidos nas reuniões do Grêmio e do Conselho de Escola, organização e análise dos dados. O terceiro, “As Entrevistas”, é composto por entrevistas com o diretor da escola, a presidente do Grêmio, a professora que acompanha o Grêmio e o professor que ajudou na instituição do mesmo. Este último capítulo complementa o anterior, pois nele são apresentados os dados obtidos nas entrevistas com os membros da escola e a análise das entrevistas. Por último, são apresentadas as “Considerações Finais. ”


  




  

    CAPÍTULO 1. O GRÊMIO ESTUDANTIL: ORGANIZAÇÃO, TRAJETÓRIA E CONTRIBUIÇÕES TEÓRICAS




    Apesar da pouca incidência de estudos sobre o Grêmio Estudantil na escola básica, sua existência percorre longa data.




    A mais antiga referência oficial ao Grêmio Estudantil parece ser o Decreto Federal 34.078, de 06 de outubro de 1953, promulgado no segundo governo Vargas, que criou a Divisão de Educação Extraescolar com a finalidade de promover e orientar as atividades educativas e culturais de natureza extraescolar, com as seguintes atribuições:




    Art. 2º No desempenho das suas atribuições a Divisão de Educação Extra-Escolar:




    a) manterá contato direto com estudantes, para o fim de:




    1º) estabelecer e manter relações com organizações e entidades estudantis, dando-lhes orientações, estímulo e assistência;




    2º) animar, coordenar e auxiliar a formação de associações, grêmio e clubes literários, teatrais, científicos artísticos, recreativos e esportivos úteis à formação moral, intelectual e física dos estudantes e ao desenvolvimento do seu espírito de organização, cooperação e fraternidade.




    b) promover o aperfeiçoamento cultural da coletividade estudantil, através de medidas destinadas a:




    1º) assistir as organizações de estudantes em seus programas de viagens, excursões, congressos e competições, auxiliando e coordenando a sua realização.




    2º) estimular, coordenar e cooperar na realização de exposições permanente ou transitórias, fixas ou ambulantes de interesse artístico e cultural, assumindo, inclusive, a iniciativa de realizá-las;




    3º) promover o orientar a formação de círculos de pais e professores, com a finalidade de estreitar as relações entre a comunidade doméstica e o grupo educativo, de modo a que se estabeleça entre ambos uma atmosfera de cordial compreensão e de entendimento favorável ao bom êxito dos trabalhos escolares.




    4º) apoiar e coordenar a realização de espetáculos teatrais, concertos musicais, exibições cinematográficas e transmissões radiofônicas ou de televisão apresentem valor cultural ou educativo; (http://www2.camara.gov.br/atividadelegislativa/legislacao/Pesquisa/Avancada - acesso em 29/09/2011).




    Verifica-se, em primeiro lugar, que o decreto não se refere somente à organização de Grêmios Estudantis, mas a um enorme conjunto de atividades, desde as esportivas até o círculo de pais e professores, passando pela organização de clubes literários, científicos, teatrais e recreativos, bem como ao estímulo a excursões, congressos e exposições.




    Esta iniciativa pode ser interpretada, por um lado, como uma forma de controle do Estado sobre os movimentos estudantis envolvendo os alunos do ensino básico, já que, alguns anos antes, havia sido criada a União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (UBES), em 25 de julho de 1948, que, cada vez mais, engajava-se no movimento estudantil liderado pela União Nacional dos Estudantes (UNE) e, por outro lado, como o primeiro reconhecimento oficial do alunado como ator integrante do sistema educativo e das escolas.




    Apesar da iniciativa de estímulo às organizações estudantis, percebe-se que o caráter era que as atividades acontecessem fora da organização tradicional da escola, ou seja, eram atribuições de manutenção das relações, assistência, estímulo, coordenação, promoção e apoio aos jovens pela Divisão de Educação Extraescolar, que sem estarem integradas ao caráter acadêmico da escola poderiam ser extirpadas a qualquer momento.




    Se as liberdades democráticas caracterizaram o período entre o final da ditadura getulista e o advento do regime militar, com reflexos positivos sobre o movimento estudantil em geral e sobre o secundarista em particular, os militares pós-golpe de 1964 procuraram conter, de todas as formas, o movimento estudantil, cuja maior expressão foi o fechamento da União Nacional dos Estudantes.




    Os governos do regime militar, entretanto, não se preocuparam somente com os estudantes universitários, certamente os grandes aglutinadores dos jovens em oposição ao regime, como também se voltaram para o controle dos alunos do ensino básico, tanto por meio da inclusão da Educação Moral e Cívica como disciplina obrigatória em todos os graus e modalidades de ensino (Decreto-lei nº 869, de 12 de setembro de 1969) quanto pela vinculação das atividades estudantis à disciplina e prática educativa de Educação Moral e Cívica e criação do Centro Cívico Escolar, pelo 68. Decreto Federal 065, de 14 de Janeiro de 1971, que regulamentou o decreto anterior:




    Art. 2º. É instituída em todos os sistemas de ensino, em caráter obrigatório, como disciplina e, também, como prática educativa, a Educação Moral e Cívica, visando a formação do caráter do brasileiro e ao seu preparo para o perfeito exercício da cidadania democrática, com o fortalecimento dos valores morais da nacionalidade.
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